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RE ""	1(393.. °4 - CONTRIBUIÇÃO SOCI AL EX. : 1991
RECORRENTE FRANCISCA RODRIGUES DOS SANTOS (Fifina Individual)
RECORRIDA DRF em FEIRA DE SAN-LU-TA. BA

CON`l:RIBUWÀO _ROCri-ij, :Ex._: 1.991_.:
ATICROEMPPESA

A inicroenipsa está sujeita ao
recolhimento da Contribuição Social, calculada
mediante aplicação da aliquota sobre dez
porcento da receita bruta auferida no aro
calendário

V o4 , telatado3 e dÁlcuti.do o's pituente.4 auto de tecuit
4o i_nteiLpoto pot FRANCISCA RODRIGUES DOS SANTOS (FIRMA INDIVIDUAL).

ACORDAM o4 Membto da Segunda Camata do PfuLme.í/to Con4e.eho
de Contiui.bui,nte., pot unanímidade de voto, negat ptovi_mento ao itecut

-óo, no tetmo4 do telat jA,Lo e voto que pa4am a i.ntegtat o pteisente

ju.lgado.

d......-4—.....

ANTONIO /,E FREITAS DUTRA
PRESIDENTE

,,,.)

,.,.-
:	 'ruRIULI:d: ANSEN.1"--------

244-7
R&LATO RA

FORMALIZADO EM: 2 9 F EV 1996

Pattíci.patam, ainda, do pte4ente, julgamento, c.) CoJuelheo3:	 Mati.,it

CIELLa Pene-Lta. de Andtade, Jo3 j. Cl"civiA Aive4 e Sueli, EV.genía Mendeis

Bilítto. Au ente jwsti_gi.cadamente o Con4elheíto Juli- o Ce-4at Gome4	 da
.....

Silva.
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RECURSO n.	 109.104
ACÓRDÀ0 n. 102- 3 O . 6 1 6
RECORREiTE FRANCISCA RODRIGUES DOS SANTOS (Firma Individual)

RELATÓRIO

FRANCISCA RODRIGUES DOS SANTOS (Firma Individual),,,
CGC n. L5723992/0O01-52, recorre a este C olegiad o de decisão do
Delegado da Receita Federal em Feira de Santana, BA, que manteve a
exigência de Contribuição Social referente ao exercício de 1991, ano base
1990, no valor de ('IS 10.109,64 (conforme Notificação expedida por -via
eletrônica),

A exigência foi devidamente impugnada (fls. 01), tendo a
contribuinte alegado, ern síntese que„ em se tratando de microempresa„ estaria
isento da Contribuição Social. Em suas Razões de recurso voluntário (fls,
12/14), a contribuinte reitera a não incidência de Contribuição Social, em
empresas de Seu porte.

É o relato:,7-15,

,
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ACÓRDÃO a /02- 30. 6 16

VOTO

Conselheira Ursula Hansen - relatora

Estando o recurso revestido de todas as formalidades legais, dele
torno conhecimento.

Após análise dos presentes autos se constata que a contribuinte,
ao elaborar sua Declaração de Rendimentos referente ao ano base de 1990,
exercício 1991, utilizou o Formulário 11 destinado às Microemoreses -
?documento d.e fls, Os - tendo indieRdo c-omo	 or devido„ como

•	 4 -c-lit.c1114u,

'Demonstrativo da Contribuição Social', pelo que foi Notificada, quando do
processamento eletrônico esua. Declaração de Rendimentos (fls. 031

A Contribuição Social, acima descrita, constitui a base da
exigência, mantida peia autoridade julgadora sin gular, que considerou
correto o lançamento quanto aos cálculos efetuados e, mincipalmenre,„ ern
perfeita consonância com o que prescreve a legislação em vigor.

A Lei 7.689, de 15 de dezeml .fto de 1988, que instituiu a
Contribuição Social sobre o lucro das pessoas juridicas„ determinou em seu
artigo 2o,, parágrafo 2o, que no caso de pessoa ;uri:dica desobrioada
escrituração contábil, a base de aeulo da Contribuição correspondera a dez
por cento da receita bruta auferida no período de lo. de janeiro a 31 de
dezerabro deceiaano,	 €7, C,Xp ress emente f.?:s disposições etn
contrário, A aliquota da Contribuição, inicialmente fixada em 8% foi
alterada para 10% através da Lei 7 856, de 24 de outubro de 1989. .111,:xise,

no texto da legislação que trata da Contribuição Social, qualquer dispositivo

que exclua, de st,ia iriciaricia, o resultado., as receitas das' microempresas.
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PROCESSO 13527/000.073192-32

ACÓRDÃO a 102-30. 616

Considerando que o Código Tributário Nacional, em sua artigo
111 determina que seja interpretada literalmente a legislação tributária que
disponha sobre supensào ou exlusão do credito tributário, outorga de :isenção
ou dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias;

Considerando que a ora Recorrente fundamenta sua defesa
exlusivamente no argumento de que as microempresas não estariam
obrigadas ao recolhimento da contribuição, sem indicar o correspondente ato
rega,1.

Considerando que a autoridade "a quo" entendeu restar
demonstrado ter sido a Contribuição Social cobrada de acordo com os
percentuais fixados na legislação;

Considerando corresponder o montante exigido aquele inserido
pela contribuinte em sua Declaração de Rendimentos;

Considerando o acima exposto e o que mais dos autos consta,

Voto no sentido de negar-se provimento ao recurso

F3RASILIA, DF, 26 de eveteí no de 1996.
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